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to de tipo às doze tábuasda lei que Deusentregoua Moisés,não
se pode negarqUê',aí, se encontramuitomaiso princípiodalegali-
dadedo que, realmente,a modernavisãoque se dá àqueleelemento.
Emverdade,foi apenasem 1906,com BElING, que o conceito
de tipo adquiriuforos de cidadaniapenal,desvinculando-sedo bro-
cardo n.uUu.mcrimensine lege, formuladopor FEUERBACH.Exami-
nandoo tatbe,stando direitoalemão,BElING entendeuquea ação
- aqui incluídotambémo conceitode omissão- deveriacomporo
moldelegal parapossibilitara existênciade um crime.
Nestasua primeiravisãodo tipo, BElING o viu apenasdescriti-
vo, absolutamenteisento de todo e qualquer elementoque não
fosse objetivo. Expurgava,assim,os hoje aceitoelementosoutros
que não descrevemobjetivamentea conduta.Mas essetipo de BE-
UNG, incrivelmentepuro, fechava-seem seu conceitode forma es-
tanque,não permitindoligaçõesmaisíntimascomos outroselemen-
tos do crime,não satisfazendo,de consequência,às reaisnecessida-
des do direitopenal.
Apenasem 1915MAYER, partindodo conceitode BElING, ad-
mitiu a inclusão,no tipo, de elementosnão apenasdescritivose
objetivos,concluindoque, alémdo mais,tinhaumafunçãoincliei,ado-
ra'rda antijuridicidade.Seo tipo,quandocompletadopelaaçãohuma~
na, denunciaa infraçãoao preceito,sendo,portanto,anti-normativo,
evidentementetraduza ratiocognoscendida antijuridicidade.
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Em 1930doisfatorescontribuíramparaa evoluçãodo conceito
do tipo. Um, decorrentedo próprio BELlNG,aceitandoessa função
indiciadorada antijuridicidadee evoluindoda sua conceituaçãoini-
cial, embora não concordandocom a intromissãode fatores não
objetivamentedescritivos.Outro,de MEZGER, afirmandoqueo tipo
nãoé indicio,masa própriaessênciada antijuridicidade(ratioessen-
di).
81 ELEMENTOS NEGATIVOS DO TIPO
ParaexpenderessaopiniãoMEZGER partiudasuaconceituação
ahalítiéado crime-ação tipicamenteantijurídicae culpável.Para
ele, a-antiiuri~tcidade,aornvés'de ser um conceitounitárioem todo
o mundo jurídico, era um conceitojurídico-penal.Neste passo, só
haveriatipo se, antes,a açãofosseantijurídica.Indagadaa existên-
cia da antijuridicidadee recebidauma resposta'afirmativa,pergun-
tar-se-iada ocorrência,só então,da tipicidade.
Logicamente,acausaqueexcluíssea antijuridicidadeserianega-




antijuridicidadepara ver_se,depois,a existênciada tipicidade;e inda-
gar-se-iada tipicidadepara 'ler-sea ,existênciada antijuridicidade.
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CONCEITO
O tipo é, em verdade,para usar-seaconceituaçãode BELlNG,a
imagemr'etora(leitbild)à ql)alse deve ajustaro fato para poder se
constituirem crime.Já a tipi'cidade.é .i3cargade adequaçãoa~tipo
que o fato carrega.
Não se'deve confundirtipicidadeelegaHdade.Comobem afir-
maWelzeté possívelatender-~,eao princípioda reservalegalsubsti-
tuindo-sea párteespecia1dos códigospenaispor um conceitomate-
rial de crimeou pelo D6'Cálogode Moisés,semque se possafalar
em atendimentoao princípioda tipicidade.
"Consequentemente,não'valeareaçãodos autoresitalianoscon-
tra o cohcéitodetipícidade. afirmahdo-omerocor61árioda reserva
fegaLVeja-se,por todos,BETTIOL Entreos autores'nacionaisque
perfilhamessaposiçãopode-secitarEVERARDOlUNA e RAUL CHA-
VES.
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IV o TIPO EM SI MESMO
o núcleodo conceitode tipoé o verbo,geralmentetransitivÓ,
ensinaGRISPIGNI.Cita,comoexceção,a'auto,..mutilaçãoparaescapar
ao serviçomilitar,do Códig'oPenalMilHar. ' ,,' " '
Realmente,o tipo é elaboradoem torno do verbo,que tradu,z;
a ação(aindaaqui em sentidoamplo,sinônimode conduta,compre-
endendo a ação strictosensue a omissão).Ao verbo ,agregam-se






Ainda servede exemploo crimede ~()micídio:mataralguém.Verbo
maiS'descriçãodo fato; , " " ' ,
2. elementosmodais.Sãocircunstânciasde t~po ou lugarou
, , ,
especiaisqualificaçõesdo sujeitoativoe do sujeitopassivo.Exemplo
de circunstânciade tempo,o repousonoturnodo §1.0 do artigo155.
Exemplode circunstânciade lugar, as qualificações,do crimé'de
incên~io(art. 250, n.O11).Exemplode elementomodal quantqao
sujeitoativo,tem-senoscrimesespeciaisou próprios,comoo infan-
ticídioemque sempreo agentedeveser a mãe;nose crimescomis-
sivos por omissãoou omissivosimprópriosou impuros,nos quais
o agentesó pOdêser'quem detenhao dever de garantiado 'bem
jurídico,de que fala MAURACH. Aliás, todo delito omissivoimpró-
prio é, por isso, crime especialou próprio.- Exemplode elemento
modaI quantoao sujeitopassivotem-seno crimede rapto,em que
a mulher deve ser honesta;no crime de sedução,em que deve
servirgem,inexperientee maiorde 14e menorde l~ anqsi'
3. elementosnormativ05.quer sejamjurídiços,quer sejamex:'
tra-jurídicosou impróprios.OS"elementosnor,mat!vosjurídieosou
própriospodemsero conceitode funcionáriOpúbtico,de documento.
O primeiroé um elementonormativojurídico-'penal;o segundo,ex-
tra-penal(C. Penalde 1940).Estadistinção-é importanteem,relação
ao erro de'fato e erro de'direito;São elementos,'normativosextra~
jurídicosou impróprioso estaéopuerperal(art.123);:mulher,hOnesta
(art.216), ato obsceno(art.233).Na conceUuaçãodesseselementos
normativosextra-jurídicos,comobem acentua"MA,URACH,'ocostu-
me,originariamentefontede conhecimento'méodiatoda lei penal,tem
grande relevância; , , ,
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4. finalmente,os elementosubjetivos,que compõema chama~
da tipicidadesubjetivaou dolo específicode algunsautores,moder~
namenteelementossubjetivosdo injusto(o injustotípico aqui com-
preendendoa tipicidadee a antijuridicidadedentro do âmbi.o do
direitopenal).São as intenções,motivose tendênciasde que falam
wELZELe MAURACH.Exemplode inten.Çãoestána alocuçãopara.si
"u para outremdo furto (art. 155);de motivo,a qualificativado
motivofútil do homicídio(art 121,§ 2.°, 11)e as dos incisosI e V
do mesmoartigo;de tendência,a qualificativada tortura(art. 121,
§ 2.°, 111),bemcomo,para MARQUESe BRUNO,a reincidênciae a
periculosidadeem geral.
VI FORMASDO TIPO
Pode-seafirmarque o expostoatéo momentoconfiguraa teo-
ria dominanteou tradicionaldo tipo. Sua construção,os elementos
integrantes,sua funçãoindiciadorada antijuridicidadeou, preferen-
cialmente,seletoradas condutçsantijurídicasque interessamao di-
reitopenalsancionar,traduzem,hoje,umconceitoortodoxo.
Estavisãodo tipo comose.letorde condutasantijurídicas,está
em consonânciacomo ensinamentode SOLER.Diz o mestreargenti-
no que o Direitoprocura,por suassanções,antesrepor,devolvera
coisaem perdase danosque a compensem.Só depois,quandonão
coisame perdase danosque a compensem.Só depois,quandonão
for possívelreporou reparar,vemo dir6'itopenalretribuir.
Ora, essainicialfunçãoretributivaestáem que o direito penal
nãose restringea desvalorart'esultados,mastambémações.Embora
menosdanosopatrimonialmenteum furto de Cr$ 50,00 do que o
não pagamentode umadívida de Cr$ 1.000.000,00,no furto está
um desvalor:de ação,ao ladodo desvalordo resultado,diminuição
patrimonial.
Porém,se essaconstruçãode tipo satisfazàs chamadas- por
WElZEl e MAURACHdentreoutros- teoriascausaisda ação-
naturalistae normativa,esta;~asubdivisõessociale jurídica- não
serveparaa teoriafinalista.
Para a teoria finalista, a vontadeque a ação porta é uma
vontadefinal. SegundoWELZEL,ao praticara açãOo agenteescolhe
o fim, elegeos meios6'temconsciênciados resultadosconcomitantes
prováveis.Mas a vontade,maisdo que a voluntariedadedas teorias
causais,é vazia de conteúdo.Este deve ser examinadoem outro
local.S6'ndo,a açãofinal, meravontadeexteriorizadaparao alcance
deumfim,o conteúdodavontadestánatipicidade.Esta,emcon-
juntocoma ação,portaesseconteúdoda vontade.
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Ora, conteúdode vontadeé, nada mais,nada menos,do que
dolo. Estadolo dos finalrstasé um dolo inodoroparao direitopenal;
um dolo não valorado.Aperas um dolo voltado para a realização
inetgraldo tiporatravésda realizaçãoda ação.Consequentemente,pa-
ra os adeptosda teoriafinal da ação,o tipo não é um tipo planor
de duas dimensões,mas plástico,ou, como g'ostosamenteo chama
MAURACH, um tipo pluridimensional:o tipo se compõede dois -
o tipo objetivoe o tipo subi~t!vo.
Regrageral,o tipo obietivoportaos elementosdescritivosrmo-
dais e normativosre o tipo subietivo,alémdo dolo, tambémos ele-
mentossubjetivosdo injusto(tendênciarmotivorintenção).
Normalmenteo tipo subjetivoestá inteiramentevoltadopara a
totalidadedo tipo objetivo.Assim ocorrendo,MAURACH diz que
os tipos são congruentese há, pois, congruência.Quandoos tipos
são congruentesmas a congruênciaé defeituosa,pode haver erro
de tipo ou tentativa.Esclareço:se a congruênciadefeiuosadizres-
peito ao tipo subjetivo(estenãovê a perfeiçãodo objetivo)rhá erro
de tipo: o agentesubtraicoisaalheiamóvelparasi, crendo-aprópria
(numafesta,pegaa capade outro,tomando-apelasua).Quando,ao
contrário,o defeito da congruênciaestá no tipo obietivo, pode-se
estardiantede tentativa(comotambémde ausênciade tipo).
Além dacongruênciae do defeitode congruência,há o chamado
tipo originariamenteincongruente.Quandoo tipo subjetivovai além
do tipo objetivo, tem-seo chamadocrime f.ormal,de consumação
antecipadaou, comoquerMAURACH,de resultadocortado(resultado
aqui, em conceitonatural).Ao reverso,quandoo tipo objetivovai
alémdo tipo subjetivo,tem-s~o crimequa/i'ficadopelo resultado.
Claro que a adoçãode tal conceitode tipo implica,primaria-
mente,na aceitaçãoda dicotomiade WElZEl da con'sumaçãof rmal
(aperfeiçoamentodo tipo, composiçãodo tipo) e materia,1(alcança-
mentoda intemçãou vantagembuscadapelo ag'ente).Estaconsuma-
ção materialsubstituio discutidoconceitode crime exauridoque
algunsautoresque negampor entenderemque, na correntecausat
nuncahá términodos resultadosconsequentes.
VII FUNÇÕES DO TIPO
MAURACH, por todoS',apontacomofunçõesdo tipo as de ga-
rantiae fundamentação.Garantiadas liberdadesindividuaise funda-
mentaçãolimitativado ius puniendido Estado.
SOlER afirmaque, pela tipicidade,o direito penal se constitui
numsistematruncado,descontínuo,d6tilicitudes.Numaimagemmag-
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nífipa,p mestreargentino.fala em arquipélagod'eilicitudésnummar
d~,legalidade. .
ANIBAl BRUNOconcordacomessasfunçõesdo tipo, mostrando,
ao demais,a Incompatibilidadentretipo e analogiaintegradora.
Porém,nemtodo sistemajurídicoadmitea fi,gurad,otipo. i<RY-
LENKO,naRússIa,oa décadade 20, apresentoum projetode código
penalonde a parteespecial,longede ser numerusclausus,se trans-
formavaem meramentexemplifIcativa.'A Dinamarcapermitea ana-
logiaparaa Integraçãode lacunasda parteespecial.
Na Alemanha,berçoda teori'ado tipo, por umaNovelade 1935,
passou-sea permitira criaçãode tipos,desdeque a condutaconsti-
tuisseofensaaos princípiosg'eraisdo direito (analogiaiur-is)ou ao
sãosentimentodo povo alemão.Aliás, a chamadaEscolade Kiel,de
que são expoentesSCHAFFSTE!Ne DAHM,atravésdo DireitoPenal
da Vontadeeda elaboraçãode um tipo normativode autor,procurou
desprestigiaro princípioda tipiddade.SebemqueMAURACHafiance
que a teoriado tipo normativode autorfoi elaboradapara impedir
a proli'feraçãode integrações3nalógicaspor uma magistraturasub-
servientee aviltadapelo Estadonacional-socialista.
De resto,deve-seafirmarque a proliferaçãode elementosnor-
mativos,produzindoa tipkid?deabertade WELZEL,combatidapor
esseaut()r,enfraqueceas funç-õesdo tipo, diretamentevinculadasàs
necess-idadesfunci'onaIsdo EstJdo de direito, limitadaspela admIssi-
bIlidadeéticada punição.Ver, aindapor todos,WELZEL
VIII CLASSIFICAÇÃODOS TIPOS
De há muito a doutrina V0m reclamandouma teoria geral sobre
a parteespecial,fazendocomque muitosautores(MEZGER,EDUARDO
CORREIA, MAURACH) elaborem classificaçõesdos tipos, portad()ras
do subjetivismocom que enfocam o problema.
. Primari'amente,comvistasà elaboraçãohistórica(pode-sédividir
o tipo em normal e ano,rmal.
Norma,lseriao tipo que porta apenaselementoS'objetivos,de
constataçãoimediata,sem necessidadedE:'valoração.Alguns autores
contestamessaafirmação,dizE"ndoquetodoelemento,mesmodescri-
tivamenteobjetivo,ao ser adotadopelo Direito,necessitade valora-
ção Interpretativa.No entanto,há que se entenderisso cum grana
salis.Desdeque basteumaconstataçãosemaprofundamento,o ele-
mentoé objetivo,emboraa suaadoçãojurídicao valore.Ao contrário,
anormalseriao tipoqueportaelementosnormativos(falsificaçãodo-
cumental)ou subjetivos(furto'.
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Quantoà ação(ou conduta),os tipos são comissivos,omissivos,
comissivospor omiS"sãoe omissivospor comissão.Comissivos,ou de
açãostrictosensu,os crimesqueofendemo preceitoproibitivo:matar
alguém.Omissivos,os que ofendempreceitoimperativo:exemploé
o crimede omissãode socorro.capituladono artigo 135.Comissivos
por omissãoou omiS"sivosimprópriosou impuros,os crimesque
ofendempreceitoproibitivoatravésda omissãodo agente.Nestecaso
estãoos crimesem que o agentetem o de.ve'rde garantiado bem
jurídico.A mãeque matao filho por não alimentá-Io;a enfermeira
que matao pacientepor nãoministrar-lheo medicamentonecessário;
o pai que vê o filho se afogandoe não o socorre.Finalmente,os
crimesomissivosporcomissão,citadosporMAURACHe adotadospelo
professorpaulistaPAULOJOSÉ DA COSTAJUNIOR (DoNexoCausal).
Serviriaaquio exemploda erJermeiraque não ministrao remédio
por que foi impedidade sair para fazê-Io por alguémqUê quer a
mortedo paciente.
Quantoao resultadonatural(modificaçãodo mundoexterior),os
tipospodemserde meracondutaou simplesatividadee de resultado.
Estes,subdivididosem resultadode dano (lesãoefetivado bem jurí-
dico, v.g. homicídio)e de re$ultadode perigo (probabilidade,não
mera possibilidade,de dano). E, numa segundasubdivisão,os de
resultadode perigoem perig'oconcreto(constatávelno casoconcreto,
v.g. incêndio)ou perigoabstratoou preS"umido(embriaguêsao vo-
lante,art. 289 do códigopenalde 1969,na forma do Decreton.o
1.004). Nestescrimesde per;goabstrato,o perigoé presumidoiuris
et de iure.Comoexemplode crimede meracondutapode-secitaro
adultério.Neste,hápreponderânciado desvalorda ação.Esta,perse~




gruentese de congruênciadefeituosa.Ver supra,n.OVI.
Quantoà elaboraçãolegislativa,tipossimples,complexos,quali-
ficadospeloresultadoe de conteúdovariável,comoos chamavames-
tre HUNGRIA.Simplesé, porexemplo,o tipode homicídio.Complexo
é o tipo compostode um anteriorcom mais algumaespecificação
(complexoem sentidoamplo),comoé exemploa denunciaçãocalu-
niosa(art.339),queé calúniamaisoutroselementos,ou compostode
dois tipos anteriores(complexoem sentidoestrito),como é o case
do roubo (furto mais violênciaou constrangimentoilegal), previsto
no art. 157.Conteúdovariável,o tráficode entorpecentes(art.281).
Quantoao concursode agentes,em bilateraise de encontro.
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Normalmenteo tipo exigeapenasum agente,comoé, ainda,o caso
do exploradíssimotipo de homicídio.Já os.crimesbilateraisexigem
umaconvergênCiade ações.Assim,o crimede quadrilhaou bando
art. 288). E tipobilateralé o queexigeaçõesantagônicas.Rixa,por
exemplo(art.137).
Quantoao sujeitopassivo,o tipo podesersimplesou comu~e
próprioou especial.Simplesé o tipo que nãoexige ne'nhumaparti-
cularidadedo sujeitoativo.Especialou próprioé o que exige. Pode
se dar que a exigênciade qualidadedo suje'itoativoagraveum tipo
preexistente(peculato,em que a qualidadede funcionárioagravaa
modalidadede apropriaçãoindébita),ou pode ser que justifiquea
elaboraçãodo tipo (qualidadede médicodo sujeitoativoquantoao
tipo de omissãode notificaçãode doençado art.269).
Quantoà intensidadeda agressãoao bemjurídico,consumados
e tentados.Evidentementea consumaçãoformaldisciplinadapelo art.
12, I. E tentado,o crime que se não consumoupor acontecimento
casual,desvinculadoda vontadedo agente(art.12, 11).É a congruên-
cia defeituosade MAURACH.
Quantoà condutareferívelao resultadopode-sefalar em tipo
material,formale de simplesatividade.Materialé o tipo em que o
resultadonaturalseencontradescrito(homicídio).Formalé o tipo em
que o resultadonaturalé irrelevanteparaa suaconsumação(fraude::
parao recebimentode indenizaçãouvalorde seguro,art. 171,§ 2.°,
V. Note-seque no códigopenalde 1969estetipo passaa se'rmate-
rial).O tipo formalé o que MAURACHchamade resultadotruncado.
Sobreo tipo de meracondutafalou-sesupra.
IX TIPO DEFATO E TIPO DEAUTOR
Tudoo queatéagorafoi afirmadorefere-sea tiposde fato,salvo
a rápidareferênciaao DireitoPenalda Vontadeda Escolade Kiel, da
Alemanhanacional-socialista.Mas é precisoque se diga mais.
SCHAFFSTEINe DAHM pretenderamque, ao lado dos tipos de
fato (homicídio,furto), se criassemtipos de autor,tipos normativos
de autor (homicida,ladrão).MAURACH, como já se disse, afiança
que essaconstruçãofoi limitativada criaçãoanalógicade tipos, pos-
sibilitadapelaNovelade 1935.
WElZEL prevêtiposde autorna seg'uintedivisão:tipo norma-
tivo de autor(Escolade Kiel, supra)e tipo criminológicode autor.
Estessubdivididosem tipo criminológicopor disposição,caractero-
lógicoe sociológico.
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o tipo de autorcriminológicopor disposiçãoé o inimputável
que, por fatoresmórbidosendógenosestácondicionado,por vezes,
à práticade crimes,semter capacidadede culpa.
O tipocaracterológicocompreendetantoo tipo de autorhabitual
ou por tendênciapor decisãovital,de BOCKELMAN,comoo culpável
pelacondutadavida,de MEZGER.Istoé, aqueleautorqueconduziu
a formaçãodoseucaráterporumadecisãodoseupiorego (BOCKEL.
f.!\l\N) e o queconduziupor umaindiferençaou inimizadeao Direito
(MEZGER). .
E o tipo sociológicoé o decorrentede pressõesou permissivida-
des sociais.WELZELexemplific..~como jogadorprofissional.
A essaclassificaçãoadereMAURACH.
Já o argentinoFONTAN BALESTRAclassilicaos tiposde autor
emtrêscategorias;normativo,legale criminológico.O tipo normativo
estariana parteespecialdo códigopenal.Exemplo,o rufião,do art.
230.O tipo legalé o queestána partegeral;exemplo,o reincidente.
Eo tipocriminológicodiz respeitoà criminologia,nãoaodireitopenal.
O códigopenaleditadoem 1969prevê o tipo de autor,tanto
o normativo,comoo crimino!ógicocaracterológico.O primeiroé o
criminosohabitualpré'sumido,emquenão se examinao caráter,tão
só a ~ormatividade(art.64, § 2°,"a").Eo tipo de autorcriminológico
:aracterológicoé o habitualreconhecível(art.64, § 2.°, UbU)e o por
tendência(art.64, § 3.°). Istoporque,nestes,o juiz devevalorarcri-
rninologicamenteo caráterdo autor.
Deve-seréssaltarque tantoMARQUEScomo BRUNOentendem
existentesa culpabilidadepela condutada vida ou o tipo de autor
jánocódigopenalde1940,quantoaoreincidentee o perigoso,quan-
do, em verdade,a referêncianão está na perigosidadedo agente
masna censurabilidadeque lhe dá pela errôneaorientaçãode for-
maçãoda sua vida, em inimi2.õdeao Direito.
'A perigosidadenão fundamentaa pena indeterminadado tipo
de autorhabitualou por tendência,masa maiorcensurapelaconduta
da vida'do agente.
x TIPO E FATO
'ripodefatonãoseconfundecomo fato.Esteserevestedetodas
as nuances,todoo coloridoda ação.O fato é rico,variado.No homi-
cídio, é fato o númerode tiros disparadosou facadasdesferidas,a
marcada arma,o calibredo revólverou o tamanhoda faca.O tipo
não. O tipo é o fato depurado.t: aquelemínimo que o ajustaao
molde legal.
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XI TIPO E ANTIJURIDtClDADE
o tiponão é um elemento hermético,estanque,fechado. Refe~
re-seaos demais elementosestruturaisdo conceitoanalíticodo crime.
Sua relaçãocom a antijuridicidadeé visível, palpável, sensorialmente
quasesentida. ..
Desde a formulação de MA YER - de que o tipo é a ratiocog-
noscendida antijuridicidade- passandopela de MEZGER - de que
é a ratio esse'ndicom a consequenteelaboraçãoda teoria dos elemen-
tos negativosdo tipo - à posição atual de que o tipo seleciona, no
mundoda antijuridicidade~ que é una no Direito (teoriadominante)
- aquelas condutas ilícitas que queira sancionar.
A mais sensívelligaçãoentretipo~ntijuridicidade estána ela~
boração da teoria dos elementossubjetivos do injusto. Para a teoria
dominante(veja-se,por todos,WElZEl e MAURACH), emboraa anti-
juridicidade se refira a todosos ramosdo Direito,o iniustoé parti-
cular a cada um.
Explicando.Há uma antijuridicidade,querseja civil, penal, admi-
nistrativa,tributária. Mas há um injustoparacadaum dessesramos.
Há o injustocivil, o injustoadministrativo,o injustopenal. E este é
um iniustotípico.Portanto,o injustono direitopenalse referetanto
àantijuridicidade,comoà tipicidade.Daí porqueelementosubjetivo
do injustoé denominaçãoqUE"abrangea tipicidadesubjetivae o
elemento subjetivo da própria antijuridicidade(motivo do toque ge-
nital do médico, para se saber se agiu jurídica ou antijuridicamente).
XII TIPO E CULPABILIDADE
As relaçõesentretipo e culpabilidadenão se limitam,por sua
vez,àstendências,motivose intençõesquese encontramemdeter-
minadostipos.Vão além.Todea discussãoquese trava, moderna-
mente,no terrenoda culpabilidade,entrea teoriaextremado dolo
(volsatztheorie)da culpabilidadeextremada(schuldtheorie)dos fina-
listaS',passandopelateorialimitadado doloe atingindoa soluçãode
compromissodo TribunalFederalalemãoda teoriada cufpabilidade
limitada,diz respeitoao dolo e suainclusãoora naculpabilidade,ora
no tipo, portando,ou não,o atualou potencialconhecimentoda ilici-
tude.Mas,o que é importante:mantido dolonaestruturadaculpa-
bilidadee fazendo~oportar,ou não,o atualou potencialconhecimen-
to da ilicitude, seo fazcarregara consciênciada tipieidadeda condu-
ta.
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XIII AUS~NCIADE TIPO
Para a tradicional- e ainda hoje dominante,nos paísesde
tradiçãolatina- teoriado tipo,háausênciade tipo no crimeputativo,
no crimeimpossívele na tentativainidônea.
Modernamenteo crim6'putativose define como aquelafigura
típica à qual se não cominasanção.O condenadoque foge, sem
violência,querendocometercom isso um crime, praticauma ação
administrativamenteinjusta,masirrelevante,por atipia,parao direito
penal.
Já comrelaçãoao crimeimpossívele à tentativainidônea,MAU-
RACH faz umadistinçãoentrea velhae a modernateoriaobjetiva.
Para a velha teoriaobjetiva,o importanteera situaro problemana
inidoneidadeabsolutaou relativadosmeiose do objeto.BRUNOafir-
ma que o problemado meioabsolutamenteinidôneoé de ausência
de causalidade,não de tipicidade.Exemplosortodoxosseriama mi-
nistraçãode açúcarcomovenenoou a práticade feiti'çosparaaborta-
mento.Ocorreque nãohá meioabsolutamenteinidôneo,masapenas
relativamente.Assim,se o sujeitopassivofor diabético,o açúcarpo-
derá causara mortee se estádiantede um homicídioconsumado.
Tambéma mulhergrávidapodesersuficientement6'sugestionávelpa-
ra que os feitiçosocasionemo abortamento.
O problematodosdeslocaparaa modernateoriaobjetiva.Não
estáem se buscaro meioou o obj6'toabsolutaou relativamenteini.
dôneo,masnaconcreçãoefetivado perigoao bemiurídico.A tentati-
va se limita,não pelo não aperfeiçoamentosimplesdo tipo fora da
vontadedo agente,masnograupróximoe efetivodo perigoao bem
iurídico.
Não há 'negarque isso simplificao problemada ausênciade
tipo. Na tentativa,nocrimeputativo,natentativainidôneae no crime
impossível(quandoo objetonão se prestaao resultadopretendido;
v.g. mortedecadáver),hásempreausênciade tipo.A diferença,pois,
estánesseperigoefetivoe próximoao bem jurídico.
Por esseraciocínioMAUR,A,CHentendepunívela chamadatenta-
tiva inidônea. "
No crimeputativo,ou não há normaofendida,oU não'há comi-
naçãopenalà conduta.
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XIV TIPICIDADE FORMAL E MATERIAL
Deve-se,também,fazer referênciaà dicotomiade tipicidade for-
mal e material.Sobre a tipicidade formal resta dizer que é a descri..
ção legal.
Já a formal se vincula a um conceitoextra-jurídico.Liga-secom
a problemáticada teoria dos elementos negativos do tipo, quando
a causaexcludenteda antijuridicidadeliminao própriotipo, P. com
a chamadateoriada açãosocialmenteadequada.Sobre a pril'Y)eira
já se falou supra.
A teoria da ação socialmenteadequadafoi elaborada por WEL-
ZEloPretendiaeste autor que há fatoS'que, por sua adequaçãosociat
não devem ser consideradostípicos. Assim, o soldado que mata na
guerra ao inimigo não cometeuma açãotípica,pois é socialmente
adequada. Da mesmaforma não são típicas as lesões médico-cirúrgi-
cas e as desportivas.A eS'sateoria aderiu BETTIOl.
PorémWELZELa abandonou, na forma de exclusão material da
tipicidade. Hoje a adota apenas com relação a um conceito monista
de antijuridicidade material.
Essa transferência não suprime a crítica que se deve fazer à
teoria, pela impossibilidadede conceituaçãodo que seja ação social-
mente adequada e consequente imprecisãoe limitação do seu con-
teúdo. BETTIOL, porém, continua fiel à poS'içãoadotada, mantendo-a
como causade exclusão materialda tipicidade.
--------
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